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j) Controlar o impedimento de reconhecimento do direito a benefícios 
fiscais em sede de imposto sobre o rendimento e despesa (artigo 11.º -A 
do EBF);

k) Orientar e controlar os pedidos de restituição oficiosa dos impostos 
sobre o rendimento e despesa, incluindo o despacho e procedimento 
subsequentes;

l) Controlar os recursos hierárquicos apresentados pelos sujeitos 
passivos após as notificações efectuadas, face à alteração/fixação do 
rendimento colectável/imposto e promover a sua remessa à Direcção 
de Finanças, nos termos e prazos legalmente estabelecidos.

3.2 — Ao CFA1, em regime de substituição, TAT2, Adalberto Mo-
rais Bettencourt, que chefia a Secção de Tributação do Património, 
competirá:

a) Conferir e assinar os termos de liquidação do Imposto Municipal 
sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) e praticar todos os 
actos respeitantes aos mesmos, ou com eles relacionados, incluindo a sua 
coordenação e controlo, com excepção da autorização para rectificação 
dos termos de IMT;

b) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liquidação 
de Imposto de Selo (IS) ou com ele relacionados, com excepção dos 
referentes à apreciação de garantias para assegurar o pagamento do 
imposto;

c) Controlar todo o serviço respeitante ao Imposto Municipal sobre 
Imóveis (IMI) ou com ele relacionados, incluindo apreciação e decisão 
de reclamações administrativas apresentadas nos termos do Código 
do IMI, sobre as matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de 
discriminação e verificação de áreas de prédios, promovendo todos os 
procedimentos e praticar todos os actos necessários para o efeito, com 
excepção dos trabalhos da Comissão de Avaliação;

d) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção de 
IMI, incluindo os averbamentos das isenções concedidas e sua fisca-
lização;

e) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos dos 
códigos do IMI e IS;

f) Mandar autuar os processos de avaliação nos termos da Lei do 
Inquilinato e praticar todos os actos a ele respeitantes;

g) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impostos 
quando a competência é do Serviço de Finanças, com base em decla-
rações dos contribuintes ou oficiosamente na falta ou vício destes e 
praticar todos os actos a eles respeitantes;

h) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes ao 
património e bens do Estado, designadamente identificações, avaliações 
de registo na Conservatória do Registo Predial, devoluções, cessões, re-
gisto no livro modelo 26, elaboração de mapas anuais e a coordenação e 
controlo de todo o serviço, com excepção do que por força da credencial 
sejam da exclusiva competência do Chefe do Serviço de Finanças;

i) Praticar todos os actos respeitantes aos bens prescritos e aban-
donados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação e controlo 
de todo o serviço, depósito de valores abandonados e elaboração nas 
respectivas relações e mapas;

j) Promover as notificações e restantes procedimentos respeitantes às 
receitas do Estado cuja liquidação não é da competência dos serviços 
da Direcção -Geral dos Impostos;

k) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao material e bens 
do Estado, promovendo o seu registo cadastral e a sua distribuição pelos 
serviços, prevenindo a sua racional utilização e a elaboração das fichas 
do inventário (aumentos e abatimentos);

l) Coordenar a elaboração das folhas de salários e documentos rela-
cionados com transportes de louvados;

m) Coordenar e controlar o serviço de cadastro único, incluindo o 
arquivo, através da respectiva aplicação informática.

3.3 — Ao CFA1, TAT2, Humberto Carvalho Medeiros, que chefia a 
Secção de Justiça Tributária, competirá:

a) Assinar despachos de registo e autuação de processos;
b) Promover a instrução de processos de reclamação graciosa e de 

reembolsos de pagamentos especiais por conta, praticando todos os actos 
com eles relacionados, com vista à sua preparação para a decisão;

c) Praticar todos os actos necessários à instauração dos processos de 
impugnação, oposição, embargos de terceiros, reclamação de créditos, 
anulação de venda e acção de apoio judiciário, com vista à sua remessa 
ao órgão jurisdicional competente;

d) Dirigir a execução e investigação dos processos de contra -ordenação 
fiscal, praticando todos os actos necessários ao efeito, exceptuando a 
fixação e a dispensa ou atenuação especial de coimas. Inclui o reconheci-
mento do direito à redução de coima por antecipação do pagamento nos 
termos do artigo 75.º do RGIT e, neste caso, a declaração de extinção do 
procedimento contra -ordenacional e arquivamento do processo;

e) Praticar todos os actos necessários à tramitação dos processos de 
execução fiscal, seja em acção interna ou externa, visando a sua extinção. 
Inclui a possibilidade de declarar extintos processos cuja dívida exe-
quenda não exceda 250 unidades de conta. Exceptuam -se a autorização 
para pagamento em prestações, a fixação do valor da garantia, a decisão 
de suspensão, a fixação de salários ao fiel depositário, de negociadores 
particulares ou de outros intervenientes, a designação da modalidade e 
a fixação de valor base de venda e a de abertura de propostas em carta 
fechada para adjudicação de bens penhorados;

f) Controlar o serviço informático da justiça fiscal, a sua regular 
actualização e funcionalidade e utilização dos meios ao dispor;

g) Despachar e distribuir as certidões requeridas por Tribunais e 
Solicitadores de Execução devidamente mandatados;

h) Controlar as reclamações apresentadas pelos sujeitos passivos 
após as notificações efectuadas, face à alteração/fixação do rendimento 
colectável/imposto e promover a sua remessa à Direcção de Finanças, 
nos termos e prazos legalmente estabelecidos.

3.4 — Ao CFA1, TAT2, Maria Filomena Raposo Marques Rebelo 
Sampaio Carvalho, que chefia a Secção de Cobrança, competirá:

a) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e exposi-
ções para apreciação e decisão superior;

b) Emitir certidão a que se refere o artigo 34.º, n.º 1, do Imposto 
Municipal sobre Veículos (IMSV);

c) Instruir os pedidos para revenda de dísticos do IMSV, de confor-
midade com o artigo 10.º, n.º 9, do respectivo Regulamento;

d) Controlar as liquidações do IMSV e instruir os processos de liqui-
dação adicional ou de restituição oficiosa, conforme os casos;

e) Deferir e conceder isenção do Imposto de Circulação e de Camio-
nagem (ICC) e do n.º 10.1 do manual de cobrança;

f) Emitir certidão a que se refere o artigo 19.º do Regulamento do 
ICC;

g) Despachar os pedidos de fornecimento de dísticos de substituição 
dos modelos 1 -A, 2 -A e 3 -A do ICC, de conformidade com o artigo 20.º 
do respectivo Regulamento e do n.º 10.2 do manual de cobrança;

h) Desenvolver as acções necessárias à correcção dos erros cometi-
dos no registo informático das declarações de modelo 6 de ICI e ICA, 
de conformidade com o respectivo manual de cobrança e instruções 
complementares.

i) Controlo, coordenação e procedimentos de todos os actos respei-
tantes ao Imposto Único de Circulação, incluindo conceder as isenções 
previstas nos artigos 4 e 5 do artigo 5.º do Código do Imposto Único 
de Circulação (IUC), assim como proceder ao reembolso por erro ou 
duplicação de colecta do mesmo.

Nas minhas ausências ou impedimentos, substituir -me -ão os CFA’s 
Maria Filomena Carvalho, Eduardo Cordeiro, Humberto Medeiros e 
Adalberto Bettencourt, pela ordem mencionada.

A presente delegação e subdelegação de competências entra em vigor 
imediatamente após ser conhecida a autorização do director -geral dos 
Impostos, considerando -se com ela legitimados todos os actos anterior-
mente praticados pelo aqui delegado.

2 de Fevereiro de 2009. — O Chefe do Serviço de Finanças de Ponta 
Delgada, Carlos Alberto Pereira do Couto. 

 Direcção-Geral do Tesouro e Finanças

Despacho (extracto) n.º 8549/2009
Designo para me substituir nos dias 9 a 17 de Março de 2009, a 

subdirectora -geral do Tesouro e Finanças, licenciada Maria Isabel Ro-
drigues Medeira Silva Ressurreição.

6 de Março de 2009. — O Director -Geral, Carlos Durães da Con-
ceição. 

 Serviços Sociais da Administração Pública

Aviso n.º 6399/2009

Procedimento concursal de recrutamento para o preenchimento 
de um posto de trabalho de assistente técnico da carreira ge-
ral de assistente técnico, conforme caracterização do Mapa 
de Pessoal dos Serviços Sociais da Administração Pública.

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por meu 
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despacho de 17 de Fevereiro de 2009, se procede à abertura do proce-
dimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data 
da publicitação no Diário da República, para ocupação de 1 posto de 
trabalho para a carreira/categoria de assistente técnico, na modalidade 
de relação jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, do Mapa de 
Pessoal dos SSAP.

Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC, nos termos do n.º 1 do 
artigo 4.º e artigo 54.º da referida Portaria, uma vez que, não tendo ainda 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

1 — Identificação e caracterização do posto de trabalho
Caracterização — 1 Posto de trabalho na carreira/categoria de as-

sistente técnico.
Actividade a cumprir — Desempenhar funções nas áreas da anima-

ção social, administrativa e serviço de bar, nomeadamente: Colaborar, 
anualmente, na elaboração do Plano de Actividades; Efectuar pros-
pecção de locais a visitar, contactar entidades e solicitar facilidades de 
acesso; Participar na organização das diversas festas, em programas de 
actividades de incentivo à leitura e na dinamização de outros recursos 
(informática, dinâmica de grupos, etc.); Preparar instrumentos de difusão 
segundo as normas de funcionamento do Centro e receber as inscrições 
dos que desejam participar nas actividades e eventos a realizar; Receber 
as comparticipações dos beneficiários, conforme tabela em vigor; Fazer 
apresentação mensal de contas do Fundo de Maneio e da Receita cobrada; 
Registar, diariamente, a frequência do Centro; Elaborar documentos de 
apoio à gestão, nomeadamente dados estatísticos, informatização de 
relatórios, ofícios, mapas; Colaborar na realização do inventário dos 
equipamentos; Prestar serviço de atendimento ao bar.

2 — Local de trabalho — Centro de Convívio dos SSAP sito na Rua 
Álvares Cabral, n.º 351, 4050 -041, no Porto.

3 — Legislação aplicável — Rege -se pelas disposições contidas na Lei 
n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzi-
das pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Requisitos de admissão
Para além dos requisitos necessários à constituição da relação jurídica 

de emprego público constantes do artigo 8.º da LVCR e existência de 
uma relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
previamente estabelecido na modalidade de contrato, os candidatos 
deverão possuir ainda:

a) 12.º Ano de Escolaridade ou equivalente, não havendo possibilidade 
de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional;

b) Experiência comprovada na área de actividade indicada em 1;
c) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

5 — Métodos de selecção
5.1 — Os candidatos que cumulativamente sejam titulares da mesma 

categoria e, se colocados em situação de mobilidade especial exerce-
ram, por último, actividades idênticas às publicitadas ou, com relação 
jurídica por tempo indeterminado, que exercem actividades idênticas às 
publicitadas, realizarão os seguintes métodos de selecção eliminatórios 
de “per. si”, excepto se tal facto foi afastado, por escrito:

a) Avaliação Curricular, a qual visa analisar a qualificação dos can-
didatos, nos termos do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR; e,

b) Entrevista de avaliação de competências.

5.2 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado a executarem actividades diferentes das publi-
citadas, realizarão os seguintes métodos de selecção eliminatórios de 
“per si”:

a) Prova de conhecimentos; e,
b) Avaliação psicológica que comportará duas fases, igualmente eli-

minatórias.

5.3 — A prova de conhecimentos, assumirá a forma oral, incidindo sobre 
conhecimentos de natureza teórica, com a duração máxima de 30 minutos 
e incidirá sobre as seguintes temáticas:

a) Conhecimentos gerais sobre legislação dos Serviços Sociais da 
Administração Pública, Lei Orgânica e Regulamentos dos SSAP;

b) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador (Word, Power 
Point, Desenvolvimento de aplicações em Excel e Acess)

c) Dinâmica de grupos
d) Trabalho de equipa

5.4 — As ponderações a utilizar para cada método de selecção são 
as seguintes:

a) Prova de conhecimentos e ou Avaliação curricular — 60  %;
b) Avaliação Psicológica e ou Entrevista de avaliação de competên-

cias — 40  %.

5.5 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de selecção 
e a respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de valoração 
final constam de actas de reuniões do júri do procedimento sendo as 
mesmas facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

5.6 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se 
excluído o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 
valores em cada um dos métodos, bem como nas fases que o comportem 
e na classificação final.

5.7 — Dado que este procedimento concursal comum reveste natureza 
urgente a utilização dos métodos de selecção será feita de uma forma 
faseada, nos termos do disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

5.8 — A lista de ordenação final dos candidatos é afixada na sede 
dos SSAP, em todos os Centros de Convívio e, ainda, disponibilizada 
na página electrónica dos SSAP.

6 — Júri
Presidente: Licenciada Maria Antónia Pereira Leite de Freitas Moura 

Anes, Directora de Serviços de Acção Social dos SSAP.
1.º Vogal Efectivo: Licenciada Bernardete Eugénia Veiga Pinto, Chefe 

de Divisão de Acção Social dos SSAP, que substituirá a Presidente nas 
suas faltas e impedimentos.

2.º Vogal Efectivo: Maria Luísa Geraldo Teixeira, Técnica Superior 
dos Recursos Humanos dos SSAP.

1.º Vogal Suplente: Licenciada Ana Paula Henriques Fernandes Santos, 
Chefe de Divisão de Acção Social dos SSAP.

2.º Vogal Suplente: Licenciada Maria Margarida Leitão Magalhães de 
Araújo Costa, Técnica Superior dos Recursos Humanos dos SSAP.

7 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser forma-
lizada mediante requerimento, nos termos legais, dirigido ao Presidente 
dos Serviços Sociais da Administração Pública e remetida através de 
correio registado com aviso de recepção, para a Rua Saraiva de Carvalho, 
n.º 2, 1269 -096, em Lisboa, dentro do prazo da candidatura, podendo 
ser entregue, pessoalmente, na mesma morada.

8 — Documentos
8.1 — Para os candidatos em SME que exerceram, por último, funções 

idênticas às publicitadas e candidatos com regime de emprego público 
por tempo indeterminado, a exercer funções idênticas às publicitadas, a 
candidatura deve ser formalizada com os seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, dele devendo constar, designa-
damente, as habilitações literárias, as funções que exerce, bem como 
as que exerceu, com indicação dos respectivos períodos de duração e 
actividades relevantes, assim como a formação profissional detida, com 
indicação das entidades promotoras, duração e datas;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e da formação 
profissional;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço de origem da qual 
conste a relação do emprego público por tempo indeterminado na car-
reira e a avaliação de desempenho, nos termos da alínea d) do n.º 2 do 
artigo 11.º do Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro;

d) Declaração passada e autenticada pelo Serviço de origem da qual 
conste a caracterização do posto de trabalho que ocupa ou ocupou por 
último no caso dos trabalhadores em SME em conformidade com o 
estabelecido no Mapa de Pessoal aprovado, informação que poderá ser 
complementada com as fichas do SIADAP;

e) Situação em que se encontra, relativamente aos requisitos para 
a constituição da relação jurídica de emprego público, nos termos do 
artigo 8.º da LVCR.

8.2 — Para os candidatos em SME que exerceram, por último, funções 
diferentes das publicitadas e para os candidatos com relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado a exercer funções diferentes 
das publicitadas, a candidatura deve ser instruída com os seguintes 
documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração passada e autenticada pelo Serviço de origem da qual 

conste a relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado;

c) Situação em que se encontra, relativamente aos requisitos para 
a constituição da relação jurídica de emprego público, nos termos do 
artigo 8.º da LVCR.
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8.3 — Os candidatos que se encontrem a exercer funções nos SSAP 
são dispensados da apresentação da declaração a que se refere as alí-
neas c) e d) do número 8.1, que será entregue oficiosamente ao júri do 
procedimento pela Secção de Pessoal e Expediente e ainda da apre-
sentação dos documentos que se encontram arquivados no respectivo 
processo individual.

9 — Posicionamento Remuneratório — Tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, o posicionamento 
remuneratório do trabalhador recrutado, não pode ser superior à 2.ª posição 
remuneratória e o nível remuneratório superior a 7.

9 — O presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(BEP), na página electrónica dos SSAP e, por extracto, num jornal 
de expansão nacional, nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.
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cos, Fundação Mário Soares — Lisboa 1998
Legislação:
Decreto Regulamentar n.º 49/2007 de 27 de Abril (Orgânica dos 

SSAP)
Decreto -Lei n.º 122/2007 de 27 de Abril (Regime de Acção Social 

Complementar)
Portaria n.º 512/2007 de 30 de Abril (Estrutura Nuclear dos SSAP)
Despacho n.º 11 648/2007 de 14 de Junho (Unidades Orgânicas Fle-

xíveis e suas Competências)
Portaria n.º 1084/2008 de 25 de Setembro — Regulamento de Ins-

crição de Beneficiários
Portaria n.º 1486/2008 de 19 de Dezembro — Regulamento do Sub-

sídio de Estudos
Portaria n.º 1487/2008 de 19 de Dezembro — Regulamento do Sub-

sídio de Frequência de Creche e de Educação Pré -Escolar
Portaria n.º 1488/2008 de 19 de Dezembro — Regulamento para 

Concessão de Apoio Sócio -Económico.
10 de Março de 2009. — O Presidente, Humberto Jorge Alves Meirinhos. 

 Aviso n.º 6400/2009

Procedimento concursal comum de recrutamento para o preenchi-
mento de dois postos de trabalho de técnico superior, um dos 
quais na área de formação académica de Serviço Social, con-
forme caracterização do Mapa de Pessoal dos Serviços Sociais 
da Administração Pública.

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, torna -se público que, por meu despacho 
de 17 de Fevereiro de 2009, se procede à abertura de procedimento con-
cursal comum, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicitação 
no Diário da República, para ocupação de dois postos de trabalho para a 
carreira/categoria de técnico superior, na modalidade de relação jurídica 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, do Mapa de Pessoal dos Serviços 
Sociais da Administração Pública, SSAP.

Não foi efectuada consulta prévia à ECCRC nos termos do n.º 1 do 
artigo 4.º e artigo 54.º da referida Portaria, uma vez que, não tendo ainda 
sido publicitado qualquer procedimento concursal para constituição de 
reserva de recrutamento, e até à sua publicitação, fica temporariamente 
dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

1 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho
Caracterização: — 2 postos de trabalho previstos na carreira/categoria 

de técnico superior.
Actividade a cumprir — Funções de Coordenação de Acção Social, no 

âmbito dos SSAP; Assegurar o funcionamento dos Centros de Convívio 
do Porto, fazendo a gestão dos recursos materiais e humanos e propondo, 
mensalmente, um Plano de Actividades que será posteriormente divulgado; 
Promover a participação activa dos aposentados na vida dos Centros de 
Convívio e a sua entre ajuda; Implementar, acompanhar, promover e 
analisar actividades de animação sócio cultural, passeios e visitas cultu-
rais; Dinamizar e valorizar os tempos livres dos utentes, promovendo o 
convívio diário entre todos, contribuindo para tertúlias, teatro, bailes e 
festas diversas; Organizar actividades continuadas, tais como, ginástica 
geriátrica, aulas de pintura, ensino de línguas ou outras, mesmo que, para 
tal, tenha de se recorrer a prestações de serviços; Interagir, continuamente 
com os aposentados; Elaborar o boletim informativo mensal; Colaborar 
com os Órgãos da Administração e Gestão, no âmbito dos apoios sociais 
necessários; Acompanhar as situações sociais dos utentes; Acolher, aten-
der e encaminhar os aposentados, de acordo com a tipologia de proble-
mas detectados; Apoiar socialmente os aposentados que se encontrem 

em situações particularmente gravosas; Supervisionar o equipamento 
existente e avaliar os vários serviços prestados nos Centros e propor 
eventuais correcções; Elaborar, anualmente, o Relatório de Actividades.

2 — Locais de Trabalho — Centros de Convívio dos SSAP sitos, 
respectivamente, na Rua Costa Cabral, n.º 1024 — 4200 -123 e na Rua 
Álvares Cabral, n.º 351 — 4050 -041, ambos no Porto.

3 — Legislação aplicável — Rege -se pelas disposições contidas na Lei 
n.º 12 -A/2008 (LVCR), de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzi-
das pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro, Decreto Regulamentar 
n.º 14/2008, de 31 de Julho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Requisitos de admissão
Para além dos requisitos necessários à constituição da relação jurídica 

de emprego público constantes do artigo 8.º da LVCR, os candidatos 
deverão possuir a titularidade do grau académico de licenciatura ou supe-
rior e existência de uma relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, previamente estabelecida na modalidade de contrato.

Preferencialmente, deverão observar, cumulativamente, o seguinte:
a) Licenciatura em Serviço Social e Licenciatura no âmbito das Ci-

ências Sociais;
b) Experiência comprovada na área de actividade indicada em 1.
c) Conhecimentos de informática na óptica do utilizador.

5 — Métodos de selecção
5.1 — Os candidatos colocados em situação de mobilidade especial que 

exerceram, por último actividades idênticas às publicitadas e os candidatos 
com relação jurídica por tempo indeterminado, que exercem actividades 
idênticas às publicitadas, realizarão os seguintes métodos de selecção 
eliminatórios de “per si”, excepto se tal facto for afastado por escrito:

a) Avaliação Curricular, a qual visa analisar a qualificação dos can-
didatos, nos termos do artigo 11.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro e alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da LVCR; e,

b) Entrevista de avaliação de competências.

5.2 — Os candidatos com relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado a executarem actividades diferentes das publicita-
das realizarão os seguintes métodos de selecção eliminatórios de “per si”:

a) Prova de conhecimentos; e,
b) Avaliação psicológica que comportará duas fases igualmente eli-

minatórias.

5.3 — A prova de conhecimentos, assumirá a forma oral, incidindo 
sobre conhecimentos de natureza teórica, com a duração máxima de 30 
minutos e incidirá sobre as seguintes temáticas:

a) Conhecimentos gerais sobre legislação dos Serviços Sociais da 
Administração Pública, Lei Orgânica e Regulamentos dos SSAP;

b) Organização e Planeamento dos Centros de Convívio;
c) Metodologias Ocupacionais de Beneficiários Séniores;
d) Factores subjacentes ao processo de envelhecimento e à vivência 

individual da velhice;
e) Gestão de Conflitos.

5.4 — As ponderações a utilizar para cada método de selecção são 
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos e ou Avaliação curricular — 60 %;
b) Avaliação psicológica e ou Entrevista de avaliação de competên-

cias — 40 %.

5.5 — Os parâmetros de avaliação de cada um dos métodos de se-
lecção e a respectiva ponderação, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final constam de actas de reuniões do júri do procedimento 
sendo as mesmas facultadas aos concorrentes sempre que solicitadas.

5.6 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 0 
a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classifica-
ções quantitativas obtidas em cada método de selecção, considerando -se 
excluído o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 9,5 
valores em cada um dos métodos, bem como nas fases que o comportem 
e na classificação final.

5.7 — Dado que o procedimento concursal reveste natureza urgente a 
utilização dos métodos de selecção será feita de uma forma faseada, nos 
termos do disposto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5.8 A lista de ordenação final dos candidatos é afixada na sede dos 
SSAP, em todos os Centros de Convívio e, ainda, disponibilizada na 
página electrónica dos SSAP.

6 — Júri
Presidente: Licenciada Maria Antónia Pereira Leite de Freitas Moura 

Anes, Directora de Serviços de Acção Social dos SSAP.
1.º vogal Efectivo: Licenciada Bernardete Eugénia Veiga Pinto, Chefe 

de Divisão de Acção Social dos SSAP, que substituirá a Presidente nas 
suas faltas e impedimentos.




